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PREFÁCIO

Profundamente honrado e com imensa alegria recebi o convite para 
prefaciar este importante livro, que ora se apresenta à comunidade jurídica 
nacional. Trata-se de um Curso completo, de fácil manuseio, escrito com 
esmero, clareza e elegância por dois grandes professores das plagas baianas e 
reconhecidos em todo o Brasil.

Além disso, a obra reúne os principais pontos dos programas dos cursos 
de graduação em direito, contribuindo, assim, para a facilitação do ensino-
-aprendizagem imprescindível à boa formação dos alunos e dos profissionais 
que atuam na seara laboral.

Os professores Rodolfo Pamplona Filho e Tercio Souza aliam a 
experiência adquirida na magistratura trabalhista e na advocacia pública e 
privada, respectivamente, em prol da ciência processual do trabalho, o que 
bem demonstra a sensibilidade de ambos na arte de divulgar o saber jurídico 
com tolerância e profundo respeito pelas opiniões divergentes tão importantes 
para a construção de uma sociedade verdadeiramente democrática, justa, livre 
e solidária. 

Se o processo é instrumento de realização do direito material, então o 
processo do trabalho deve perseguir tal objetivo com muito mais determi-
nação, porquanto os direitos materiais nele veiculados são, na imensa maioria 
dos casos, direitos fundamentais sociais dos trabalhadores.  

Eis, então, o grande desafio do processo do trabalho contemporâneo: 
promover a Justiça Social em um país com enormes desigualdades sociais e 
com elevadíssimo déficit humanístico e democrático. 

A profusão de obras como esta, que se propõem a servir de manual de 
preparação para os que se iniciam no processo trabalhista e de guia seguro de 



10 rodolfo pamplona filho   |  tercio souza

consulta para os que já militam na Justiça do Trabalho, certamente contribuem 
para o aperfeiçoamento das instituições jurídicas voltadas para enfrentar e 
vencer os referidos objetivos e desafios.

Estão, pois, de parabéns os autores, por nos brindarem com esta excelente 
obra que, pela sua importância didático-científica, está destinada ao mere-
cido sucesso, e o público leitor – professores, alunos, advogados, membros 
da magistratura e do Ministério Público, candidatos a concursos públicos – 
destinatário final deste livro que reputo imprescindível ao aperfeiçoamento 
profissional e humanístico dos estudiosos e operadores do direito em geral, 
especialmente no campo do direito processual do trabalho brasileiro.

Carlos Henrique Bezerra Leite

Doutor e Mestre em Direito (PUC/SP). Professor de Direitos 
Humanos Metaindividuais e Direito Processual do Trabalho 
(FDV). Ex-Professor Associado do Departamento de Direito 

da UFES. Desembargador do Trabalho do TRT da 17ª 
Região/ES. Ex-Procurador Regional do Ministério Público do 
Trabalho. Titular da Cadeira 44 da Academia Brasileira de 
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Nota dos Autores

Este livro é a realização de um sonho há muito desejado.

A expressão «velho sonho» não é aqui utilizada propositadamente, pois 
sonhos não envelhecem...

Sonhos se maturam, como um bom vinho, com o passar do tempo...

Mas não se deve esperar demais para aproveitar todo o sabor. 

E o momento de celebrar, juntamente com nossos amigos leitores, todo 
o prazer que o conhecimento sistematizado do Direito Processual do Trabalho 
nos proporcionou, pela militância no magistério e na Justiça do Trabalho, 
finalmente chegou.

E veio com um prazer multiplicado por diversos fatores...

De fato, ensinando Direito Processual do Trabalho ininterruptamente 
desde a década de 90, Rodolfo Pamplona Filho sempre almejou publicar um 
livro que pudesse ser utilizado tanto nas aulas de graduação e pós-graduação 
quanto pelos profissionais do ramo.

E várias tentativas foram feitas desde então...

Planejamentos individuais e coletivos foram feitos, mas todos acabaram 
sendo arquivados pelo acúmulo de atividades e pelos malabarismos do tempo, 
senhor de toda a razão e construção, que, quanto mais nos falta, mais nos 
exige...

Mas, de repente, novos horizontes se abriram...

A conceituadíssima editora Marcial Pons resolveu ingressar no Brasil e 
designou, como seu representante, o estimado colega e amigo Prof. Marcelo 
Porciuncula, conterrâneo e contemporâneo de priscas eras nas plagas baianas 
e internacionais.
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Provocado por ele, com a promessa de que a vinda da Editora para 
nossa terra brasilis seria realmente para investir na qualidade da produção 
intelectual brasileira (tanto de nomes consagrados quanto de jovens valores), 
difundindo-a também no solo europeu, viu-se que chegou realmente a hora de 
«dar a cara à tapa».

E o parceiro ideal surgiu de forma quase concomitante!

Com efeito, o jovem Professor Tercio Souza, que já tinha impressionado 
com o seu talento como seu aluno no mestrado (tendo sido por ele avaliado 
tanto na banca examinadora, quanto na publicação de sua dissertação), estando, 
naquele momento, como seu colega no magistério de Direito Processual do 
Trabalho na Unifacs – Universidade Salvador, mostrou-se, na expressão colo-
quial baiana, a «tampa para o balaio»!

Disciplinado, atencioso, cuidadoso, com a militância necessária tanto na 
sala de aula quanto nas mesas de audiência, trata-se de um talentoso operador 
do Direito, para quem «missão dada é missão cumprida».

Estabelecido o plano metodológico de planejamento do livro, com a 
reunião de todos os escritos dos dois coautores, todo o árduo labor seguinte 
consistiu na sistematização e transformação, em texto escorreito, dos diversos 
roteiros de aulas, artigos e reflexões, além da criação de novos tópicos com 
os mais importantes temas da contemporaneidade, de forma a entregar ao 
público leitor não um «frankenstein jurídico», mas, sim, uma obra de fôlego, 
que permitisse uma visão suficientemente abrangente e profunda do direito 
processual do trabalho, mas em linguagem clara e acessível.

Este é o filho desta nossa parceria!
Este é o fruto desta nossa colheita!
Este é o vinho da nossa produção!

Nosso desejo é que, com a bênção do nosso amado prefaciador Carlos 
Henrique Bezerra Leite, desfrute o amigo leitor do que pretendemos seja um 
farto «banquete» intelectual, rogando que nos permita saber quais foram suas 
impressões e reações, motivo pelo qual disponibilizamos, ao final, nossos 
emails pessoais.

Aguardaremos ansiosamente o feedback de todos aqueles que nos 
abrirem seus braços, mentes e corações!

Salvador, junho de 2014.
Rodolfo Pamplona Filho

rpamplonafilho@uol.com.br

Tercio Souza
tercio@msampaioadvogados.com.br



CAPÍTULO I

NOÇÕES PROPEDÊUTICAS DO DIREITO 
PROCESSUAL DO TRABALHO

1. Considerações gerais

Sabendo que a vida em sociedade sempre apresenta aspectos controver-
tidos onde os conflitos, inerentes da personalidade humana, surgem a todo 
instante, torna-se necessária a criação de mecanismos especiais para a solução 
destes litígios, em prol da harmonia social.

É aí que se enquadram os conflitos trabalhistas que seriam considerados 
espécies do gênero conflitos sociais, como assevera o professor Amauri 
Mascaro Nascimento: «Os conflitos trabalhistas são parte de um fenômeno 
maior, os conflitos sociais, próprios da vida em comunidade».1

2. Da função jurídica do Estado

A função jurídica exercida pelo Estado é o ponto de partida para efetiva 
solução dos litígios e se materializa em dois tipos de atividade:

a) Legislativa que se apresenta com a criação de normas abstratas para 
estruturar as relações jurídicas.

b) Jurisdicional, ou seja, «dizer o direito». É a atividade que determina a 
solução do litígio através das normas legais existentes.

1  Nascimento, Amauri Mascaro. Curso de direito processual do trabalho. 1. ed. São Paulo: 
Saraiva, 1997, p. 3.
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Como a função jurídica do Estado não se limita à atividade legislativa, 
visto que a norma jurídica por si só não dirime efetivamente os conflitos, 
torna-se necessária toda uma organização interna, de forma sistêmica, e que 
tenha por finalidade garantir o efetivo cumprimento da determinação jurisdi-
cional, obrigando as partes litigantes a cumprir com as suas obrigações que lhe 
foram impostas pelo Estado Juiz.

Coaduna com este pensamento o professor José Augusto Rodrigues 
Pinto, que ensina:

«Idealmente, a função jurídica do Estado deveria limitar-se à atividade 
legislativa, pois o certo seria que as normas criadas fossem objeto de aceitação 
no instante de terem atuação concreta em relações de interesse. Visto, porém, 
que isso não acontece, na realidade, o processo torna-se um veículo do Estado 
para corrigir uma anormalidade na vida da relação jurídica, organizando-se, 
internamente, de modo a garantir não apenas a determinação de obediência, 
em concreto, mas, se necessário, a obediência compulsória por aquele contra 
quem é devida.»2

A função Jurisdicional se instrumentaliza nos seguintes termos:

1. Cognição – é onde ocorre a formação do conhecimento através de 
investigações para se descobrir a verdade, mais real possível, do fato apre-
sentado.

2. Execução – é a garantia da determinação jurisdicional através da 
coação. O convencimento já foi formado, e o momento é de obrigar o devedor 
a cumprir a sua obrigação.

3. Cautelar – resguarda o resultado útil das outras duas funções, como 
preconiza o professor Galeno Lacerda.3

3. Do conceito

Sendo o processo um conjunto dos atos destinados a um fim, que é a 
prestação jurisdicional, o direito processual do trabalho surge, por sua vez, 
como um conjunto de princípios, de doutrina e de normas jurídicas destinado 
a regular a atividade dos órgãos jurisdicionais do Estado na solução dos dissí-
dios envolvendo as questões relacionadas ao trabalho.

Devemos lembrar que o processo é esse conjunto de atos, o que não 
se confunde com o procedimento, que é, apenas, o revestimento exterior do 
processo, ou seja, um aspecto meramente formal. 

2	  Pinto, José Augusto Rodrigues. Processo trabalhista de conhecimento. 6. ed. São Paulo: 
LTr, 2001, p. 26.
3	  Lacerda, Galeno. Comentários ao Código de Processo Civil, vol. III, tomo I, Rio de 
Janeiro: Forense, 1981, p. 4.
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Outra observação é que o processo tem o sentido de método, enquanto o 
procedimento tem uma visão dinâmica, que é o processo em curso.

Em que pesem as diversas opiniões a respeito, parece certo crer que o 
processo não serve por si só. Trata-se de instrumento utilizado para solucionar 
os conflitos sobre os bens da vida, e que versam sobre o denominado direito 
material, mas é igualmente um meio previamente ordenado para dirimir 
conflitos de forma pacífica. 

Desse modo, inegável concluir que além de instrumento para a opera-
cionalização do denominado «direito material» o processo é igualmente a 
garantia às partes de que a querela em questão será solucionada levando-se em 
consideração os mecanismos e formas de implementação da justiça previa-
mente definidos.

A legislação básica do direito processual do trabalho é a Consolidação 
das Leis do Trabalho, comumente denominada de «CLT». As normas previstas 
no Código de Processo Civil são aplicadas supletivamente ao processo de 
conhecimento, na forma do quanto previsto no art. 769 da CLT, enquanto os 
preceitos que regem o processo dos executivos fiscais são aplicados supletiva-
mente ao processo executivo, na forma do art. 889 da CLT. 

4. Breves considerações sobre a evolução histórica

a) Sobre as formas de solução de conflito em matéria trabalhista

O direito do trabalho tem como seu marco inaugural o movimento tecno-
lógico, econômico e social europeu denominado como Revolução Industrial. 
Nessa época, ainda não se falava em direito do trabalho, mas em uma relação 
de trabalho subordinado.

Do mesmo modo só há como falar-se em direito processual do trabalho a 
partir deste marco histórico. Assim assevera o professor José Augusto Rodri-
gues Pinto: 

«Do ponto de vista universal, é inconcebível conjeturar-se sobre um direito 
processual do trabalho antes que a Revolução Industrial ganhasse corpo 
bastante para provocar conflitos de interesses entre patrões e operários com 
as especificidades próprias do que se convenciona chamar, dentro do aspecto 
trabalhista, de questão social.»4

Assim como na solução dos demais conflitos da vida em sociedade, os 
primeiros conflitos relacionados com o trabalho foram resolvidos através da 
utilização da força, por uma ou ambas as partes, em que se fez prevalecer a 

4	  Pinto, José Augusto Rodrigues. Processo trabalhista de conhecimento, 6. ed. São Paulo: 
LTr, 2001, p. 32.
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solução do conflito baseado na imposição da vontade do mais forte sobre o 
mais fraco da relação. 

A noção de autotutela relaciona-se justamente com a ideia da resolução 
do conflito por via direta, da força, à margem de qualquer participação do 
Estado na resolução do conflito. Trata-se da forma mais primitiva de solução 
de conflitos, já que não existe um terceiro, diferenciado das partes, para a 
solução da contenda, sendo, em verdade, a decisão de uma das partes imposta 
à outra.

Todavia, é importante identificar que apesar do primitivo mecanismo de 
resolução de conflitos, a autotutela não foi por completo abandonada pelo 
Estado, que a legitima, embora em situações excepcionais, como naquela 
prevista no direito penal brasileiro, em que o exercício da legítima defesa, na 
forma do art. 23, II, do CP, é autorizado, desde que cumpridos os requisitos 
previstos em Lei.

Dentro do direito do trabalho tem-se a greve, o locaute ou o Luddismo5 
como mecanismos de manifestação da autotutela. Através da greve os traba-
lhadores se reuniam com o objetivo da paralisar as suas atividades para pres-
sionar os empregadores a conceder as melhorias reivindicadas.

Ou seja, o empregador se via forçado a aceitar as reivindicações obreiras 
para evitar prejuízos econômicos que tornavam vulnerável o seu patrimônio, o 
que poderia, inclusive, levá-lo à ruína. Com a efetiva paralisação dos trabalhos 
ocorriam grandes manifestações de violência6 que, por sua vez, ocasionava 
fortes impactos à ordem social.

Pode-se indicar, ainda, como mecanismo apto à resolução dos conflitos 
surgidos no âmbito do direito do trabalho, a denominada autocomposição. 
Nesse caso, as próprias partes interessadas, sem a intervenção de um terceiro, 
embora possam ser auxiliadas pelo Estado, buscam uma solução para o 
conflito, de forma negociada.

O próprio Estado sentiu-se obrigado a estimular tal mecanismo de 
solução de conflitos, ainda que sem a sua atuação direta, uma vez que o recru-
descimento das relações geravam inequívocos prejuízos e descontrole social. 

5	  Segundo Hobsbawm, trata-se de movimento através do qual foram quebradas máquinas, 
novas ou velhas, bem como matérias primas, produtos acabados ou mesmo a propriedade 
privada dos empregados que não participassem do movimento, tudo como meio de forçar os 
empregadores a fazerem concessões com relação a salários e outras questões. Hobsbawm, Eric. 
J. Os trabalhadores: estudos sobre a história do operariado. São Paulo: Paz e Terra, 2010, p. 
19. 
6	  Hobsbawm, Eric. J. Os trabalhadores: estudos sobre a história do operariado. São Paulo: 
Paz e Terra, 2010. 
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Na autocomposição o litígio é solucionado por ato de ambas as partes, 
sem a utilização da força e da violência. Os interessados chegam a uma solução 
deliberando sobre concessões mútuas, visando à paz social.

Na autocomposição pode existir a intervenção do Estado ou não. Todavia, 
cumpre mencionar que tal intervenção não se dará de forma impositiva, mas 
como forma de mediação, de modo que não será a participação da entidade 
estatal o móvel distintivo de tal modalidade em relação à heterocomposição.

Embora haja controvérsia acerca da posição em que se encontra a conci-
liação, aparentemente tem razão aqueles que compreendem tal modalidade 
como meio de autocomposição. Nessa modalidade o terceiro faz o papel de 
mero aproximador das partes, ou seja, «não propõe nem impõe». Não se 
determina quem tem razão, mas visa, com clareza, a que as partes consigam 
solucionar as pendências entre si.

Do mesmo modo, em relação à mediação. Nessa hipótese o terceiro, 
alheio ao conflito, propõe – mas não impõe, já que não tem o necessário poder 
de coerção – uma proposta para encerrar a contenda. Dada a ausência de coer-
cibilidade, trata-se de evidente exercício de autocomposição.

Na heterocomposição, a solução do conflito é apresentada por uma fonte 
suprapartes que decide o conflito de maneira impositiva. Nessa modalidade 
há a submissão dos conflitantes à decisão final, seja através da arbitragem 
(particular ou oficial), ou através de um julgamento no sentido técnico, feito 
por um órgão jurisdicional.

Através da arbitragem, o terceiro (árbitro) propõe uma solução para a 
questão, impondo-a como resolutiva do próprio conflito. Trata-se de meca-
nismo de solução amigável e imparcial do litígio ao qual, por força do trata-
mento dispensado pela Lei Federal 9.307/1996, atribuem-se os efeitos de 
coisa julgada. 

b) Sumário da evolução na solução de conflitos do trabalho no Brasil

Só se pode falar no Brasil como país a partir de 1822, quando se deu a 
sua independência formal. Antes disso, o Brasil era uma colônia de Portugal 
que depois passou a ser vice-reinado, também de Portugal.

O sistema econômico brasileiro, à época da sua independência, nos idos 
de 1822, era um sistema basicamente rural e escravocrata. Daí porque se 
poderia dizer que a maior parte das relações de trabalho travadas no território 
nacional ficavam adstritas à conjuntura absolutamente adversa ao surgimento 
do ramo justrabalhista.7

7	  Delgado, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 8. ed. São Paulo: LTr, 2009, p. 
100.




